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Corinthians tem registro de marca negado após
concessão feita para Gaviões 

 

 

O Corinthians teve negado um pedido para registrar
sua própria marca com o objetivo usá-la em apli-
cativos porque a Gaviões da Fiel já havia feito isso.
Em 2019, com Andrés Sanchez na presidência, o Al-
vinegro autorizou a torcida a usar o seu logotipo (es-
cudo). Essa concessão fez com que o Inpi (Instituto
Nacional da Propriedade Industrial), ligado ao Mi-
nistério da Economia, barrasse o pedido corintiano.

A logomarca da Gaviões tem o distintivo da agre-
miação carregado por um Gavião.O episódio gerou
mal-estar entre clube e uniformizada. Nesta sexta
(23), a torcida organizada recebeu notificação ex-
trajudicial enviada pelo departamento jurídico co-
rintiano afirmando que o clube está sendo
prejudicado e requerendo que ela desista do registro
obtido.

Membro do departamento jurídico do clube con-
firmou ao blog o envio da notificação. Segundo a
mesma fonte, a medida foi tomada porque a Gaviões
demorou para atender ao pedido do Alvinegro para
desistir do registro.

Edson Roberto BaptistadeOliveira,advogado dator-
cida, no entanto, tem versão diferente.

"A notificação causou estranheza porque tudo já ti-
nha ficado resolvido numa reunião. Já tínhamos fa-
lado que vamos desistir do registro. Agora
mandamos um e-mail para responder a notificação.
Dissemos que vamos desistir desde que os Gaviões
não tenham risco jurídico já que não fizeram nada de
errado", declarou Oliveira ao blog.

Integrante do departamento jurídico do Corinthians
disse que a permissão para uso da imagem do clube
foi dada com o objetivo de permitir que o escudo fos-
se usado em materiais como camisas e bonés da tor-
cida, mas não em aplicativos e em outras atividades
comerciais.
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O blog teve acessoa trecho do termo deconcessão as-
sinado entre as partes. Ele estabelece que o Co-
rinthians autoriza a Gaviões, "de forma não onerosa"
e "por tempo indeterminado", "em caráter ir-
retratável e irrevogável", a usar a imagem do seu
logotipo.

A autorização vale para "fins de publicidade ins-
titucional e/ou de produtos", para uso em suas redes
sociais e site, na produção de materiais publicitários,
institucionais epromocionaispara fins dedivulgação
da torcida e em revistas e outros veículos de co-
municação vinculados à Gaviões.

No documento, o Corinthians é representado por An-
drés. Por sua vez, a Gaviões é representada por Ro-
drigo González Tapia, presidente que teve seu
mandato encerrado em 2021.

Indeferido

O site do Inpi mostra que em 11 de maio o clube teve
pedido para uso da marca Corinthians em aplicativos
indeferido.

A explicação publicada na página do órgão diz que a
marca que a agremiação tentou registrar reproduz ou
imita registros de terceiros. Em seguida, é indicado
processo no qual a marca "Gaviões da Fiel S.C. Co-
rinthians Paulista 1910" aparece como sendo de ti-
tularidade da Gaviões da Fiel Torcida com o desenho
de uma ave carregando o escudo do clube.

O registro para o uso damarcaem aplicativos foicon-
cedido para a uniformizada em 18 de agosto do ano
passado e vale até 2030, podendo ser prorrogado.

O site do Inpi também mostra que o deferimento fa-
vorável à Gaviões passou pela análise do "termo de

concessão de uso de imagem celebrado entre a re-
querente do pedido em tela e a empresa Sport Club
Corinthians Paulista".

Esse argumento aparece em outro pedido da Gaviões
deferido pelo instituto para usar a mesma marca em
"administraçãodecartãodeafinidade (serviço decré-
dito)". A concessão do registro também foi feita em
agosto do ano passado.

A Gaviões recorre contra indeferimentos de quatro
pedidos semelhantes. Eles se referem ao uso da mes-
ma marca em academias e locação de espaços para
práticas esportivas, para a comercialização de livros,
para uso em bandanas, bonés e cachecóis, entre ou-
tras peças, e para a realização de cruzeiros e mais ati-
vidades ligadas a viagens.

Em todos os casos o motivo alegado foi já existir re-
gistro em nome do Corinthians. O contrato de cessão
de imagem também foi analisado pelo instituto nes-
ses pedidos.

Cartão

Segundo o advogado da Gaviões, a torcida se in-
teressou em registrar sua marca porque notou que
produtos ligados à ela eram vendidos sem sua au-
torização.

Ao mesmo tempo, foi negociada uma parceria com
um cartão de crédito pré-pago. Como a logomarca da
Gaviões da Fiel tem também o escudo do Co-
rinthians, era preciso autorização do clube para es-
tampá-la nos cartões.

"Pedimos autorização para o presidente do Co-
rinthians na ocasião (Andrés), e ele deu. O cartão era
para ajudar os nossos associados que não têm cartão
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de crédito. Mas a parceria nunca foi adiante. Não fi-
zemos os cartões. Precisa ficar claro que os Gaviões
não ganharam um centavo com isso e que nunca vão
prejudicar o Corinthians", afirmou Oliveira.

O episódio aumenta o desconforto entre as partes já

que a nova direção da torcida tem sido ferenha opo-
sitora do grupo queestá no poderno clube eé liderado
por Andrés.
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O estado de coisas inconstitucional na jurisprudência
do STF 

Umdos temas constitucionaismais candentesnapau-
ta atual do Supremo Tribunal Federal, entre múl-
tiplos outros que a todo instante desbordam sob a
jurisdição de uma Suprema Corte cujos tentáculos se
enraízam cada vez mais nos mínimos espaçosdecon-
formação do nosso tecido social, é a "técnica" de de-
cisão denominada estado de coisas inconstitucional
(ECI).

Muito falada e propalada, especialmente pelo mi-
nistroMarcoAurélio Mello, masainda relativamente
poucorefletida no âmbito jurisprudência do STF, tal-
vez pelo seu caráter inovador e, por isso mesmo, ob-
jeto de certa rejeição em razão de promover
verdadeiro rearranjo na dinâmica clássica da dis-
tribuição funcional dos poderes, o estado de coisas
inconstitucional surgiu como categoria e técnica de-
cisória de declaração de inconstitucionalidade na
Corte Constitucional da Colômbia no ano de 1997,
por ocasião do julgamento da Sentencia de Uni-
ficacion (SU) nº 559.

Naquele caso, 45 professores das cidades co-
lombianas de Zambrano e Maria La Baja tiveram
seus respectivos direitos previdenciários, inerentes à
entidade de classe dos docentes, maciça e es-
truturalmente violados pelas autoridades locais, que
os negaram porque se recusaram a filiar tais docentes
ao Fundo Nacional de Prestações do Magistério.
Conquanto tenham se recusado a filiá-los ao aludido
fundo, estavam as autoridades contraditoriamente
promovendo descontos dos salários desses pro-
fessores nãofiliadospara subsidiarexatamente o fun-
do que pretendiam aderir.

Em que pese a demanda ter sido proposta por uma
classe limitada de professores, a Corte Cons-
titucional colombiana verificou que o des-
cumprimento da obrigação era sistemático e
generalizado, apanhando expressivo número de do-
centes para além daqueles que figuravam como

deflagradores da ação.

Foi então que, em alteração hermenêutica histórica
no campo do controle e execução das políticas pú-
blicas estatais, a corte entendeu que, em virtude de
um "dever de colaboração" com os demais poderes,
cabia-lhe, ex officio, expandir os limites subjetivos
da demanda para alcançar quem, inclusive, não era
parte, mas, no entanto, estava sendo afetado em seus
direitos fundamentais previdenciários decorrentes
das graves omissões dos poderes públicos.

Declarou-se, então, aquilo que se denominou pela
vez primeira de estado de coisas inconstitucional.
Determinou-se aos aludidos municípios co-
lombianos que se encontrassem em posição similar,
como consequência, a correção do estado de in-
constitucionalidade estrutural em prazo razoável,
bem como procedeu ao envio de cópias da sentença a
diversas autoridades estatais para a adoção de pro-
vidências práticas administrativas e orçamentárias
complexas, coordenadas e concertadas com vistas à
superação do quadro sistemático de in-
constitucionalidades que se desvelavam no país.

O fato é que, sob o ponto de vista teórico, há alguns
pressupostos que informam e conformam a categoria
decisória que se denomina de estado de coisas in-
constitucional. Segundo anota Carlos Alexandre de
Azevedo Campos, há três distintas premissas que se
fazemnecessárias para acaracterização do ECI.A sa-
ber [1]: 1) a verificação de um quadro não sim-
plesmente de proteção deficiente, mas, sobretudo, de
violação massiva, generalizada e sistemática de di-
reitos fundamentais, que afetam grave e
invasivamente uma expressiva parcela da uma po-
pulação; 2) a ausência de adoção e de coordenação
para a adoção de medidas legislativas, ad-
ministrativas, orçamentárias e até mesmo judiciais,
configurando-se verdadeira "falha estatal es-
trutural", que gera tanto a violação sistemática dos
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direitos, quanto a perpetuação e agravamento da si-
tuação; e 3) a superação dessas violações de direitos
exige a expedição de remédios e ordens dirigidas não
apenas a um órgão, e, sim, a uma pluralidade destes
são necessárias mudanças estruturais, novas po-
líticas públicas ou o ajuste das existentes,alocação de
recursos etc.

Induvidosamente, a superação de um quadro de sis-
temáticas violações a direitos fundamentais, ou me-
lhor, a superação de um estado de coisas
inconstitucional, reclama uma postura ativa (ou al-
tiva?) das cortes constitucionais para, imiscuindo-se
no seio de funções vocacionadas à execução de po-
líticas públicas tradicionalmente entregues aos
destinos de outros poderes, determinar que façam ou
deixar de fazer medidas administrativas cuja exe-
cução cabe à própria Administração, no bojo de sua
discricionariedade, adotar.

No Brasil, a categoria do estado de coisas in-
constitucional foi pela primeira vez objeto de debate
(talvez de adoção) no STF com o julgamento da po-
lêmica medida cautelar na ação de descumprimento
de preceito fundamental (ADPF), formalizada pelo
PSOLcontra a União e os entes subnacionais, em que
se questionavam as graves e drásticas violações a di-
reitos fundamentais operadas no âmbito do sistema
carcerário brasileiro.

Em essência, foram formulados oito pedidos de me-
dida cautelar na ADPF. Eis a síntese realizada pelo
juiz federal Márcio André Lopes Cavalcante a partir
de três blocos distintos de pedidos acautelatórios di-
rigidos a entes diferentes [2]:

Obrigações aos juízes e tribunais:

a) Quando forem decretar ou manter prisões pro-
visórias, fundamentem essa decisão dizendo ex-
pressamente o motivo pelo qual estão aplicando a
prisão e não uma das medidas cautelares alternativas
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal
(CPP);

b) Implementem, no prazo máximo de 90 dias, as au-
diências de custódia;

c)Quando forem impor cautelares penais, aplicar pe-
na ou decidir algo na execução penal, levem em con-
sideração, de forma expressa e fundamentada, o
quadro dramático do sistema penitenciário bra-
sileiro;

d) Estabeleçam, quando possível, penas alternativas
à prisão;

e) Abrandar os requisitos temporais necessários para
que o preso goze de benefícios e direitos, como a pro-
gressão de regime, o livramento condicional e a sus-
pensão condicional da pena, quando ficar
demonstrado que as condições de cumprimento da
pena estão, na prática, mais severas do que as pre-
vistas na lei em virtude do quadro do sistema car-
cerário; e

f) Abatam o tempo de prisão, se constatado que as
condições de efetivo cumprimento são, na prática,
mais severas do que as previstas na lei. Isso seria uma
forma de "compensar" o fato de o poder público estar
cometendo um ilícito estatal.

Obrigação ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ):

g) Coordene um mutirão carcerário a fim de revisar
todos os processos de execução penal em curso no
paísqueenvolvamaaplicaçãodepena privativa de li-
berdade, visando a adequá-los às medidas pleiteadas
nas alíneas "e" e "f".

Obrigação à União:

h) Libere, sem qualquer tipo de limitação, o saldo
acumulado do Fundo Penitenciário Nacional (Fun-
pen) para utilização na finalidade para a qual foi cria-
do, proibindo a realização de novos
contingenciamentos.

O fato é que, após o reconhecimento unânime do es-
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tado crítico do sistema penitenciário brasileiro pelos
ministros do STF e não obstante a repercussão que o
caso ganhou, especialmente porque passou-se a con-
siderar que o Brasil adotou a técnica decisória do es-
tado de coisas inconstitucional, concedeu-se apenas
parcialmente e em uma extensão menor o pedido de
medida acautelatória formulada pelo PSOL. De-
feriu-se apenas o pedido "b", relativo à im-
plementação das audiências de custódia, e o pedido
"h", concernente à liberação das verbas con-
tingenciadas do Funpen.

Quanto aos seis outros pedidos, o Pleno do Supremo
entendeu que, em relação a alguns deles, o STF não
pode avocar para si funções típicas dos demais po-
deres, sob pena de usurpação de competência e de
desconfiguração de seu desenho institucional. São
exemplos: pedidos "e" e "f", abrandamento de re-
quisitos temporais para que o custodiado progrida de
regime prisional com mais celeridade quando ve-
rificado cumprimento de pena em condições de-
gradantes e abatimento do tempo de pena em caso de
execuçõespenais quetransgridamadignidadedopre-
so, respectivamente. Já em relação aos demais
pedidos endereçados aos magistrados, a Suprema
Corte entendeu que as determinações do cum-
primento de tais comandos são despiciendas tendo
em vista que são deveres impostos aos juízes pelas
leis e Constituição.

Em teoria, o Supremo reconheceu os vícios es-
truturais do sistema penitenciário brasileiro, foi van-
guardista, encampou um discurso reconhecedor da
perversidade dequem, sob acustódia do Estado, vive
em uma masmorra prisional. No entanto, na prática,
tentando conciliar o talvez inconciliável, a Suprema
Corte não avançou na incorporação efetiva do ECI
porque buscou destravar bloqueios políticos e ins-
titucionais sem, no entanto, ao menos impor, ou me-
lhor, construir medidas dialógicas com os demais
poderes por receio de violação à tradicional estrutura
típica de separação de poderes e de cautela em re-
lação à compreensão hermenêutica clássica do prin-
cípio democrático.

Um outro caso paradigmático na jurisprudência do
STF julgado recentemente em que o debate em torno
da técnica decisória do estado de coisas in-
constitucional floresceu novamente foi no jul-
gamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
5529/DF, proposta pela Procuradoria-Geral da Re-
pública para questionar a validade constitucional do
parágrafo único do artigo 40 da Lei de Propriedade
Industrial (LPI).

A regra inserta no referido parágrafo dava ensejo àhi-
pótese de vigência diferida da proteção patentária,
possibilitando que o detentor da patente fosse agra-
ciado com proteção por prazo indefinido e muito su-
perior ao prazo de 20 anos estabelecido pelo caputdo
mesmo artigo 40 da LPI. É que a norma impugnada
prestigiava (no passado, porque declarada in-
constitucional), a mora da Administração Pública
(INPI) na análise e processamento de pedidos de-
positados de registro de patentes.

Ao declarar a inconstitucionalidade do dispositivo
legal, o Pleno do Supremo, sob a condução do his-
tórico voto proferido pelo relator, ministro Dias Tof-
foli, entendeu que a norma questionada, além de
destoar radicalmente dos parâmetros internacionais
no tratamento do tema, violava o direito cons-
titucional à saúde, à livre concorrência, ao caráter
temporário da proteção patentária, entre múltiplos
outros preceitos constitucionais. O ministro, re-
montando-se à ratio decidendi da aludida ADPF-MC
nº 347/DF, entendeu que "além de o parágrafo único
do artigo 40 ser, por si só, inconstitucional, há hoje
um estado de coisas inconstitucional no que tange à
vigência das patentes no Brasil" (grifo dos autores).

No entanto, em que pese ter sido acompanhado pelo
ministro Nunes Marques em relação ao re-
conhecimento do ECI, o ministro Alexandre de Mo-
raes divergiu do relator quanto ao ponto porque
entendeu que, naquele caso, "não se trata de ausência
de proteção à propriedade industrial ou à sociedade
após os prazos previstos na lei. Retirando a in-
definição, a regulamentação está solucionada. Não
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há um vácuo, a meu ver, que acabe levando a um es-
tado de coisas inconstitucional". Alterando sua po-
sição, o ministro Dias Toffoli retirou de seu voto
condutor adeclaraçãodo ECIeas transformou em re-
comendações ao Poder Legislativo em relação aos
aludidos órgãos.

Uma vez mais, quando teve a oportunidade de in-
corporar, na prática, a técnica decisória do estado de
coisas inconstitucional, o Supremo voltou atrás e en-
tendeu que a questão da inconstitucionalidade não
era propriamente uma relação de transitividade entre
texto constitucional e contexto de graves violações a
direitos fundamentais, mas, sim, uma relação clás-
sica relacional entre texto constitucional e texto nor-
mativo strictu sensu. Em que pese ter alterado o seu
voto original, o ministro Dias Toffoli foi ex-
tremamente feliz em pontuar os pressupostos do
estado decoisas inconstitucional, quese aplica no ce-
nário generalizado de violações aos direitos e
garantias individuais e não se resolve pela mera de-
claração de inconstitucionalidade de uma norma,
mas, sim, em toda a alteração de arcabouço ad-
ministrativo relacionado a tal estado de coisas.

No últimomês,mais uma vez o agora aposentado mi-
nistro Marco Aurélio Mello, que capitaneou pela pri-
meiravez o temado estado decoisas inconstitucional
no STF por ocasião do julgamento da Medida Cau-
telar na ADPF nº 347, demostrou, com altivez e visão
crítica da importância do Supremo Tribunal Federal
na implementação de políticas públicas, o estado de
coisas inconstitucionais no acesso à saúde.

Conquanto tenha imposto uma série de medidas a se-
rem adotadas por todos os entes federativos, o jul-
gamento virtual do caso foi suspenso em razão de
pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. Como
bem ponderado pelo ministro MarcoAurélio, em seu

pioneirismo e vanguarda que caracterizou a sua pas-
sagem pela Suprema Corte, apenas o re-
conhecimento de um estado inconstitucional de
coisas, pelo Supremo, é capaz de suprir a inércia e o
descaso de todos os entes estatais na salvaguarda de
direitos básicos fundamentais.

Ao fim e ao cabo, embora não tenha sido aplicada em
sua inteireza até o momento na jurisprudência do ST-
F, o estado de coisas inconstitucional suscita no her-
meneuta constitucional algumas preocupações à luz
do princípio democrático no sentido de qual é o papel
dos tribunais, especialmente das cortes cons-
titucionais? Invalidar atos normativos ou corrigir fa-
lhas estruturais em políticas públicas? Estaríamos
passando ou se cogitando de uma remodelagem dos
desenhos funcionais das cortes constitucionais? Se
sim, quais seriam os seus novos limites ins-
titucionais?

Enfim, são muitas e difíceis as respostas a essas in-
dagações que permeiam a tarefa de pensar as funções
institucionais da jurisdição constitucional do Su-
premo Tribunal Federal, que, apesar de aparentar, a
partir do julgamento daMedida Cautelar naADPF nº
347/DF, que a incorporou em sua jurisprudência, até
o momento a invocou muito mais como elemento
persuasivo de fundamentação do que propriamente
como técnica decisória.

Marcus Vinicius Vita Ferreira é sócio do escritório
Wald, Antunes, Vita e Blattner Advogados, pós-gra-
duado em Direito do Consumidor pela PUC-SP e
mestrando em Direito Constitucional pelo Instituto
de Direito Público (IDP), foi consultor convidado da
Comissão de Assuntos Constitucionais, e da Co-
missão de Mediação e Arbitragem do Conselho Fe-
deral da OAB.
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Leonardo P. Santos Costa é advogado no escritório
Wald, Antunes, Vita e Blattner Advogados e mem-
bro da Comissão de Assuntos Regulatórios da
OAB/DF.

[1] ht-
tps://www.conjur.com.br/2015-set-01/carlos-cam
po s-es-
tado-coisas-inconstitucional-litigio-estrutural.

[2] ht-
tps://www.dizerodireito.com.br/2015/09/entend
a-de cisao-do-stf-sobre-o-sistema.html.
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Importante lembrar que, além do registro, é ne-
cessário que a marca seja usada ao menos uma vez a
cada 5 anos para evitar que o registro seja extinto por
caducidade. Muitoalémdacópia de jogos Natalia Gi-
gante Importante lembrar que, além do registro, é ne-
cessário que a marca seja usada ao menos uma vez a
cada 5 anos para evitar que o registro seja extinto por
caducidade. sexta-feira, 23 de julho de 2021

Não raro, quando um jogo se torna famoso, todo um
universo de produtos é originado para atender aos in-
teresses de seus fãs. Nesse sentido, além do jogo em
si, observa-se a comercialização de peças de ves-
tuário, brinquedos, action figures, entre outros, os-
tentando marcas, personagens ou qualquer outra
referência do jogo querido.

Por fazer referência à propriedade intelectual alheia,
tais produtos devem ser vendidos apenas mediante
autorização do titular do jogo, uma vez que o uso de
tais referências pode configurar infração marcária,
violação aos direitos autorais e ato de concorrência
desleal.

Nesse sentido, é interessante que o titular adote es-
tratégias deproteçãodeforma agarantir a robustez de
seus direitos. Umaestratégia comum ébuscarpelo re-
gistrodeelementos do jogoepersonagenscomo mar-
cas figurativas em classes estratégicas, como por
exemplo classes relacionadas a vestuário ou a brin-
quedos. Importante lembrar que, além do registro, é
necessário que a marca seja usada ao menos uma vez
a cada 5 anos para evitar que o registro seja extinto
por caducidade.

Em relação aos direitos autorais, cumpre ressaltar
que, no Brasil, não é necessário qualquer tipo de re-
gistro. Nesse caso, a proteção nasce junto com a cria-
ção daobraebasta aevidência dequeaobra foi criada
anteriormente para que o titular possa gozar da re-
ferida proteção para tomar medidas contra terceiros.

Finalmente, argumentos sobre concorrência desleal
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podem ser levantados sempre queobservadoo uso de
meio fraudulento para desviar a clientela alheia, con-
forme uma das estipulações daLei daPropriedade In-
dustrial.

Tais direitos podem basear notificações ex-
trajudiciais ou, até mesmo, medidas judiciais de-
pendendo da extensão do uso indevido da
propriedade intelectual alheia.

Para infratores demenor porte, sugere-semedidas ju-
diciaismais céleres, como aação de tutela antecipada
requerida em caráter antecedente. Tal ação tem co-
mo um dos seus pedidos principais o deferimento de
tutela de urgência para que o infrator cesse a violação
imediatamente. Caso este coopere e não conteste a

ação, a decisão torna-se estável e a ação se extingue.

Já para infratores de maior porte ou em casos que ne-
cessitem maior dilação probatória, sugere-se o ajui-
zamento de ações ordinárias, requerendo, além do
pedido liminar, a devida compensação pelos danos
causados.

Ressalta-se que estas medidas também são válidas
para violações relacionadas à oferta de serviços, co-
mo no caso de restaurantes, hotéis ou qualquer outro
serviço revestido pela temática do jogo.

Atualizado em: 23/7/2021 08:02Natalia Gigante Só-
cia da Daniel Advogados e Mestre em Propriedade
Intelectual e Inovação.
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Oficialmente, a transmissão das principais mo-
dalidades será feita, em rede aberta, pela TV Globo e,
na TV paga, por quatro canais do SporTV e pela Ban-
dSports

Gustavo Fioratti

FolhaPress

O espectador que quiser acompanhar as Olimpíadas
de Tóquio vai encontrar uma diversidade de canais e
plataformas de exibição, incluindo transmissões pela
TV aberta e paga e uma proliferação de imagens e ví-
deos nas redes sociais, nem sempre com autorização
para ser mostradas.

Ao mesmo tempo queesse conjunto trará pluralidade
de conteúdos e pontos de vista, ele promete dificultar
a vida daqueles que querem localizar focos es-
pecíficos de cobertura, modalidades ou mesmo en-
trevistas com o atleta preferido. Oficialmente, a
transmissão das principais modalidades será feita,
em rede aberta, pela TV Globo e, na TV paga, por
quatro canais do SporTV epela BandSports. Ascom-
petições com times e atletas brasileiros poderão ser
encontradas, com mais frequência, naTV Globo, que
divulgou uma grade com 200 horas de transmissão.

O que for exibido na TV aberta também será dis-
ponibilizado gratuitamente em sua plataforma di-
gital, a Globoplay, mas apenas durante a exibição ao
vivo. Após o término de um jogo, dependendo de sua
importância, ele só fica disponível para assinantes do
Globoplay -no caso da programação do SporTV,
também é necessário ser assinante dos canais. A ce-
rimônia de abertura das Olimpíadas de Tóquio terá
início às 8h (de Brasília) desta sexta-feira (23), com
exibição na na TV Globo, nos canais SporTV e na
BandSports. Ficará gratuita no Globoplay.

O desafio daGlobo seráenfrentarumexército decon-
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correntes na internet. Commilharesdeexibidoras de-
tendo direito de transmissão pelo mundo -a venda é
feita pelo Comitê Olímpico- a tendência é que a pro-
gramação dos Jogos Olímpicos suba por completo
nos canais oficiais de emissoras de TV in-
ternacionais. A responsabilidade de rastrear
eventuaisvazamentos serádaprópria plataforma exi-
bidora -YouTube, Instagram e Facebook, por
exemplo, estão mais preparados para a enxurrada.

Vamos ao exemplo mais próximo aqui do Brasil: a
Claro abocanhou direitos deexibição naAméricaLa-
tina, menos no país de língua portuguesa. Isso sig-
nifica que, com um jeitinho, vai dar para ver algum
conteúdo nos canais da Claro? Aqui, não. Executivos
de empresas de comunicação dizem que todo o con-
teúdo que a empresa de telefonia exibe no Uruguai,
Argentina, Colômbia, Chile e por aí vai já está blo-
queado em território nacional, eo conteúdo online da
Globo sofre o mesmo tipo de restrição nesses países
vizinhos.

As ofertas gratuitas da Globo são instrumento eficaz
inclusive contra a pirataria -há quem filme a própria
televisão para exibir oconteúdo em uma página dain-
ternet, prática que tem se tornado cada vez mais co-
mum nos campeonatos de futebol em todo o país.
Portanto, segundo análise de empresários, os maio-
res conflitos legais de direitos de exibição devem
ficar na conta da programação paga.

Procurado pela reportagem, o YouTube não se po-
sicionou sobre possíveis exibições irregulares até a
noite desta quinta (22). O que profissionais ligados à
área informam é que existe um sistema de ras-
treamento de imagens desenvolvido pelas redes, mas
que existem formas de manipular essas imagens de
forma que robôs nâo as identifiquem.

O Facebook, do mesmo grupo do Whatsapp e do Ins-
tagram,diz que"cabe acada pessoa determinar o con-
teúdo que deseja compartilhar", contanto que
nenhum conteúdo viole políticas de propriedade in-
telectual. "Vale ressaltar que os detentores de
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direitos de transmissão têm a possibilidade de con-
trolar como o seu conteúdo é compartilhado", diz a
empresa em nota. "Nossas políticas proíbem usuá-
rios de postar conteúdo que viole a propriedade
intelectual de terceiros. Continuamente, de-
senvolvemos medidas de proteção de propriedade
intelectual e, nesse sentido, continuamos a trabalhar
em colaboração com os detentores de direitos para
mitigar esses desafios."

A TV Globo pega o filé, com disputasdefutebol, bas-
quete, vôlei, atletismo, sempre com participaçõesna-
cionais. O espectador encontrará um espectro mais
amplo do cenário internacional nos canais a cabo. O
SporTV vai focar atletismo, natação, ginástica, vôlei
e futebol, além de programas jornalísticos. O Spor-
TV2 destacará modalidades como judô, basquete,
handebol e canoagem. O SporTV3 ficará com dis-
putas de mais longa dureção, como levantamento de
peso, pólo aquático, hipismo e vôlei de praia. Com o
SporTV4, ficarão surfe, skate, saltos ornamentais e
vela.

A BandSports divulgou que terá 24 horas de co-
bertura dos Jogos Olímpicos de Tóquio, inclusive
com direito de exibição de arena. O reforço será o da
cobertura jornalística, que ocupará a grade diurna
principalmente. Umadas marcas destasOlimpíadasé
que as disputas acontecem durante a noite e a ma-
drugada, por causa do fuso horário japonês 12 horas
à frente.

SEIS DICAS PARA ACOMPANHAR OS JOGOS
OLÍMPICO

1. Onde encontrar informações sobre as pro-
gramações?

Nos sites do SporTV, da BandSports e da Globo, que
também desenvolveu um programa digital de in-
formações. Para informações sobre sua pro-
gramação, o SporTV lançou o "Chama no Zap". Com
uma mensagem de Whatsapp para o número (21)
999-160-539, o espectador consegue saber em qual
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canaleaquehoras serátransmitidacada disputa olím-
pica dos próximos três dias.

2. Como as modalidades estarão divididas pelos ca-
nais?

A TV Globo vai focar disputas com participações de
brasileiros. No SporTV, haverá atletismo, natação,
ginástica, vôlei e futebol. No SporTV2, judô, bas-

quete, handebol e canoagem. No SporTV3, le-
vantamento de peso, pólo aquático, hipismo e vôlei
de praia. No SporTV4, surfe, skate, saltos or-
namentais e vela.

3. O queo espectadorvai encontrarnas redessociais?

Além do conteúdo transmitido pelos canais oficiais
das Olimpíadas, é legal ficar ligado nas contas di-
gitais dos próprios atletas, onde pode haver en-
trevistas exclusivas. Alguns dos mais atuantes são a
skatista maranhense Rayssa Leal, o jogador de vôlei
Doulgas Souza, o surfista Italo Ferreira, a futebolista
Andressa Alves e o ginasta Arthur Nory.

4. Muitas das competições são de madrugada. E se eu
dormir?

Todos os canais prometem reprises. Mas Globo e
SporTV, além disso, deixam parte do conteúdo dis-
ponível no portal Globoplay, para assinantes da pla-
taforma. No caso da programação da SporTV,
também é preciso ser assinante dos canais.

5. Quando acontecem os jogos?

A abertura ocorrerá nesta sexta (23). As competições
vão se desenrolar até o próximo dia 8.

6. Como faço para rever a abertura ou assistir à ce-
rimônia nos dias seguintes?

A cerimônia deaberturadas OlimpíadasdeTóquio fi-
cara disponível gratuitamente na Globoplay.
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